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ADVOGADO

Ageneralidade dos
cidadãos tem di
reito aos rendi

mentos em caso de doença
incapacitante e à suspen
são do pagamento das
contribuições durante esse
período Não é assim para
os advogados que exerçam
em prática individual ou
em sociedades de advoga
dos que não tenham siste
ma de proteção na doença
Os advogados que estejam
impossibilitados de anga
riar o seu sustento a sua
previdência CPAS apenas
lhes permite a suspensão
do pagamento das contri
buições durante 3 meses
renovável por igual perío
do dependendo da decisão
mais ou menos caridosa da

direção CPAS Na verdade
nem uma lista de doenças
graves que confira o direi
to à suspensão das contri
buições existe Acresce
que o a advogado a inca
pacitado a para o exercício
da profissão não tem o au
xílio condigno que a sua si
tuação exigiria como
acontece com a generali
dade dos cidadãos Deumavezpor todas as próximas
direções da Ordem dos
Advogados e da CPAS te
rão de se entender relati

vamente à criação de um
sistema de proteçao em
caso de incapacidade tem
porária para o exercício da
profissão por doença que
passe pela contratação de
seguros de saúde e por
protocolizar com o Gover
no a inscrição facultativa
dos advogados no sistema
daADSE
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